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RESUMO. Esse trabalho busca delinear uma breve discussão sobre o conceito de 

desenvolvimento sob duas abordagens: a ocidental eurocêntrica, influenciada 

pelo colonialismo e pelo capitalismo, estreitamente relacionada à fatores 

econômicos e a abordagem do Bem Viver, filosofia inspirada nos movimentos 

indígenas andinos que versa sobre o resgate dos saberes originários e da 

harmonização das relações com a natureza, como forma de enfrentamento à crise 

socioambiental global. Como procedimento metodológico utilizou-se a revisão 

bibliográfica, que consistiu na busca e análise da produção científica sobre o tema 

em publicações, em uma construção analítica que buscou evidenciar outra 

abordagem para o desenvolvimento, que engloba e destaca a relação entre o 

meio ambiente e o bem-estar social.  

  

PALAVRAS- CHAVE: Desenvolvimento. Colonialismo. Buen Vivir. 

 

ABSTRACT. This work seeks to outline a brief discussion on the concept of 

development under two approaches: the Western Eurocentric, influenced by 

colonialism and capitalism, closely related to economic factors, and the Good 

Living approach, a philosophy inspired by the Andean indigenous movements that 

deals with the rescue of original knowledge and the harmonization of relationships 

with nature, as a way of facing the global socio-environmental crisis. As a 

methodological procedure, a bibliographical review was used, which consisted of 

the search and analysis of scientific production on the subject in publications, in an 

analytical construction that sought to highlight another approach to development, 

which encompasses and highlights the relationship between the environment and 

the environment. social welfare. 
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INTRODUÇÃO 

 

O conceito de desenvolvimento tem, ao longo do tempo, alimentado 

diálogos e confusões interdisciplinares e é tal seu potencial de estabelecer pontes 

ou rupturas entre a teoria e a prática que, em sua abordagem, frequentemente, 

torna-se árduo delinear fronteiras entre a ideologia, a doutrina, a utopia e as 

práticas sociais (AMARO, 2003). 

De modo geral, sugere um processo progressivo de mudança, que se baliza 

nas concepções sociais que delimitam os diferentes paradigmas que tomam o 

desenvolvimento como mote (SANTOS; DARIDO, 2021). À vista disso, mais que a 

definição de sentido do termo importa delinear quais foram as bases históricas que 

determinaram tais concepções e como elas influenciam a compreensão de 

desenvolvimento no mundo moderno.  

Nas sociedades ocidentais, há o amplo uso  do termo desenvolvimento 

enquanto uma construção que designa vários aspectos relacionados ao bem-

estar da humanidade, mas que por bastante tempo esteve associada apenas ao 

fator crescimento econômico (SOARES JÚNIOR; QUINTELLA, 2008).  

Tal vinculação se deu em virtude da lógica de que uma expansão de riqueza 

contribuiria para as condições de vida das pessoas - no sentimento de que o bom 

é quando se tem mais - que legitimou como desenvolvidas as sociedades capazes 

de produzir continuamente  (SEN, 1988; OLIVEIRA, 2002). 

Dessa forma, segundo critérios econômicos, quanto mais riqueza material a 

sociedade possui, mais desenvolvida ela será considerada. No entanto, as 

condições demonstram que esse pensamento não conduziu necessariamente ao 

bem-estar social (BENVENUTI, 2008), especialmente se observada a análise de 

Furtado (1974), na qual o desenvolvimento econômico pautado nos padrões de 

consumo dos países desenvolvidos, se universalizado, resultaria em colapso do 

sistema econômico devido à pressão ambiental sobre os recursos não-renováveis 

e os elevados custos para controle da poluição. 

Considerando esses pontos, ao longo do tempo, o conceito de 

desenvolvimento foi sendo construído com base em três visões paradigmáticas: 

desenvolvimento como crescimento econômico, desenvolvimento como 

satisfação das necessidades básicas e desenvolvimento como elemento de 

sustentabilidade socioambiental (SANTOS et al., 2015), ressaltando-se a 

particularidade fundamental de que as divergências existentes entre essas 

concepções não são excludentes e se complementam, na verdade, em alguns 

pontos (SCATOLIN, 1989). 
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Surge dessa forma a necessidade de se qualificar o desenvolvimento, 

visando, como efeito imediato, pensar e debater o futuro da humanidade 

(VARGAS et al., 2016). Assim, se o desenvolvimento deve resultar do crescimento 

econômico acompanhado de melhoria na qualidade de vida (OLIVEIRA, 2002) e 

a qualidade de vida é um conceito influenciado por vários fatores, um dos quais a 

qualidade do meio ambiente (HAJDUOVÁ et al., 2014), há que se equacionar a 

dinâmica entre desenvolvimento, crescimento econômico, qualidade de vida e 

meio ambiente. 

Na prática, porém, pode-se igualmente afirmar que tanto a falta de acesso 

adequado à infraestrutura e serviços ambientais como água e sistemas de 

saneamento afetam a vida das pessoas quanto o processo de urbanização como 

efeito do desenvolvimento do meio urbano resulta em intensa manipulação do 

ambiente natural, chegando a praticamente desvincular o ser humano de seu 

relacionamento com a natureza (KELES, 2011; FORATTINI, 1991).  

Assim, a crise de caráter sistêmico e civilizatório desencadeou um movimento 

de questionamento da lógica capitalista que pressupõe a mercantilização da vida, 

da natureza e dos conceitos e oportunizou o debate sobre modelos alternativos de 

desenvolvimento, pautado pela possibilidade de se viver fora dos parâmetros de 

bem estar definidos pela modernidade ocidental eurocêntrica, capitalista e 

colonial, voltando-se às questões de espiritualidade, natureza, modos de vida e 

consumo, política e ética (ALCÂNTARA; SAMPAIO, 2017a; ; RODRIGUES et al., 2021; 

SAMPAIO et al., 2017). 

Na América Latina, a reação ao conceito de desenvolvimento sob a ótica 

eurocêntrica registrou-se especialmente pela crítica de vários pensadores do sul 

global que se dedicaram a escrever sobre a situação de dependência da região 

com o norte global e que buscaram apontar alternativas, como a reflexão sobre o 

sentido de Bem Viver, modelo alternativo de desenvolvimento, expressão cuja 

gênese advém dos povos indígenas da região andina e que constitui uma 

proposta orientada por princípios diferentes do capitalismo, na qual as bases são 

comunitárias, livres de preconceitos e abertas à visões outras de vida (RODRIGUES 

et al., 2021). 

Nessa perspectiva, o propósito desse trabalho foi delinear uma breve 

reflexão sobre a proposta do Bem Viver à luz do pensamento decolonial, 

descrevendo o contexto histórico do conceito de desenvolvimento, partindo da 

revisão de literatura, em publicações em português, espanhol e inglês, a partir dos 

descritores ou PALAVRAS-CHAVE decolonialidade, bem viver, desenvolvimento e 

meio ambiente. 

 

Raízes colonialistas, frutos decoloniais 
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A construção de uma visão crítica em relação ao que é considerado 

desenvolvimento no contexto geopolítico, econômico e social pela visão ocidental 

é um exercício complexo, que demanda tanto a compreensão das bases gerais 

do processo histórico que o estruturou e o fez prevalecer quanto a disposição em 

analisar as perspectivas pela ótica dos povos colonizados. 

A princípio, deve-se considerar que a necessidade de sobrevivência é 

intrínseca à natureza humana e as condições contingentes de vida 

constantemente levam o ser humano a buscar interações, como a divisão de terras 

e recursos com pessoas de diferentes áreas geográficas, que orientam a 

consciência de singularidade e da condição diferenciada de cada um (YPI, 2016; 

CARNEIRO; ABRITTA, 2008).  

Assim, ao percorrer os registros históricos, é possível notar essa tendência nos 

grandes fenômenos migratórios - essencialmente europeus, como as Cruzadas e as 

Grandes Navegações - em seu empreendimento de expansão e colonização 

(SANTOS, 2016; VIEIRA et al., 2015). 

Aqui convém situar com Dussel (2005), que a Europa latina até o século XV 

era periférica e secundária no extremo ocidental do continente euro-afro-asiático, 

condição que se alteraria com as navegações ibéricas entre os séculos XV e XVI, 

promotoras da expansão marítimo-comercial que resultou em novas rotas de 

comércio e instituiu o colonialismo como uma ordem planetária, originalmente 

europeia (SANTOS, 2016; VIEIRA et al., 2015). 

Essa ordem colonialista se delineou com a prática de dominação dos povos 

com a imposição de lógicas racializadas, patriarcais, heteronormativas e de 

supremacia branca, sedimentadas por meio da invasão e reestruturação de 

espaços, culturas e mercados por empresas concessionárias e missões cristãs e o 

enriquecimento por meio de dominação territorial, tributação, extração de 

recursos naturais e trabalho forçado, essencialmente objetivando lucro (MURREY, 

2020; ZALAMENA, 2018). 

 Além do controle e sustentação da relação de domínio por meio de 

intervenções autoritárias no âmbito político, militar, econômico e social (GONTIJO, 

2009), foi exercida ainda a dominação cultural, mediante imposição de outras 

línguas e valores aos povos colonizados, com objetivos associados à execução das 

dominações materiais (TOMLINSON, 1991; KOHN; REDDY, 2017; BLAKEMORE, 2019). 

O colonialismo, como componente central da expansão europeia, 

determinou uma lógica colonial-capitalista cujo objetivo principal foi o de 

acumulação de capital, estabelecendo as relações que lançaram as bases do 

capitalismo como modo de produção (LÓPEZ, 2020; FERREIRA, 2014) e cujo 
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implemento levou à incorporação progressiva dos demais continentes ao sistema, 

de forma subordinada e dependente (CHAGASTELLES, 2008). 

O que se deve ser evidenciada aqui é a tônica de violência utilizada como 

recurso para tal acumulação no choque entre o capitalismo e as civilizações não 

regidas por ele (SOLDERA, 2018), que resultou numa história universal concebida na 

medida em que a diferença colonial forneceu o gabarito para se rotular povos e 

culturas, tornando-as mensuráveis, comparáveis ou mesmo irrelevantes (BORBA, 

2020) frente às perspectivas eurocêntricas. 

Se nos países colonizadores esta ação se justificou e legitimou por expandir o 

pretenso projeto civilizador eurocêntrico, para os colonizados expressa, até os dias 

de hoje, a barbárie, com o desprezo por suas culturas e histórias que se tornaram 

sinônimo de atraso frente à internalização da ideologia da superioridade 

eurocêntrica (MENESES, 2018). 

Nesse contexto, a legitimidade do colonialismo, conforme Kohn e Reddy 

(2017), vem sendo questionada pelos filósofos ocidentais, devido a matriz colonial-

cultural de estruturação social ter sido assumida com objetivo de civilização, 

modernidade e desenvolvimento (ALCÂNTARA; SAMPAIO, 2017b), mas com o 

modelo hegemônico global de poder instaurado desde a conquista articulando 

pessoas, raça, trabalho e espaço de acordo com as necessidades do capital e 

para o benefício dos brancos europeus (ESCOBAR, 2003). 

Desse modo, a Europa, as elites e o capital foram, durante muito tempo, os 

únicos sujeitos com protagonismo na história e o capitalismo foi naturalizado como 

sinônimo de evolução, civilização e progresso, ainda que o período áureo da 

Europa como poder global e imperial tenha se encerrado em 1945 (FERREIRA, 2014; 

SANTOS, 2016).  

Com a transição do colonialismo original para um novo colonialismo, voltado 

à espoliação das economias dependentes, foi sintomático que os debates sobre o 

desenvolvimento tenham se acirrado depois da Segunda Guerra Mundial, quando 

os países aliados, visando livrar seus territórios de problemas como as desigualdades 

políticas, econômicas e sociais (OLIVEIRA, 2002) lideraram, segundo Furtado (1974), 

o processo de industrialização, utilizando os recursos naturais de acesso mais fácil 

e novamente controlando grande parte dos recursos de outros países. 

Nesse âmbito, Amin (2005) faz notar que houve uma substituição de uma 

multiplicidade de colonialismos em permanente conflito por um colonialismo 

coletivo associando o conjunto dos centros do sistema mundial capitalista - Estados 

Unidos, Europa Ocidental e Central e Japão. 

Essa reestruturação culminou no processo de globalização, com novas 

formas de expansão das grandes potências, materializadas na privatização dos 

recursos públicos, desnacionalização das empresas e patrimônios dos Estados e 
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povos; enfraquecimento e ruptura de compromissos do Estado social e abandono 

dos camponeses pobres em benefício das grandes companhias agrícolas 

(CASANOVA, 2005). 

O ponto de convergência dessas intervenções foi o então chamado Terceiro 

Mundo - atualmente “países em desenvolvimento” - conjunto de nações não 

pertencentes ao núcleo capitalista hegemônico, que agrupou estados que 

integraram vastos impérios coloniais, povos subjugados por séculos de colonialismo 

e atraso decorrente, que buscavam - com a vaga da descolonização do pós-

guerra e as consequentes transformações - um rumo autônomo de 

desenvolvimento (GASPAR, 2015). 

O conceito de desenvolvimento invocado nesse momento foi aquele 

concebido no campo da economia, identificado com o progresso material, 

centrado na ideia da acumulação de riqueza, crescimento econômico e 

promessa de maior bem-estar, sendo considerado o centro do processo social 

(FURTADO, 1974; CARDOSO, 1995), a força motriz capaz de conduzir uma 

sociedade atrasada à uma avançada (SANTOS et al., 2015). 

Cardoso e Faletto (2008) esclarecem que essa idealização de 

desenvolvimento, ao se ampliar ciclicamente, produziu tanto riqueza, acumulação 

e emprego para alguns, como pobreza, diminuição de capital e desemprego para 

outros, sem a efetivação de uma sociedade mais igualitária ou mais justa. 

Duarte e Graciolli (2007) atribuem esse fenômeno ao fato de o 

desenvolvimento e subdesenvolvimento terem sido tratados apenas no âmbito 

quantitativo utilizando-se indicadores – tais como o Produto Interno Bruto (PIB) e o 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), sob os quais pesam as dificuldades e os 

problemas metodológicos envolvidos em sua análise – como únicos critérios para 

situar as economias, sem dar maior importância aos aspectos estruturais, maiores 

responsáveis por fundamentar desigualdades. 

Frente a isso e especialmente após a criação da Comissão Econômica para 

América Latina e Caribe (CEPAL), passou-se a discutir a necessidade de se 

diferenciar crescimento econômico de desenvolvimento, no sentido de que o 

primeiro deveria ser entendido pelo viés quantitativo, enquanto o segundo deveria 

ser interpretado como um processo de mudança qualitativa envolvendo 

transformações de ordem econômica, política e, principalmente, humana e social 

(OLIVEIRA, 2002). 

Siedenberg (2006) observa que há tanto uma concordância sobre a 

complexidade desse processo quanto discordância sobre as formas de 

implementação e condução das políticas de desenvolvimento, ressaltando que, 

no contexto dos projetos de desenvolvimento implementados nas últimas décadas, 

a primazia de fatores essencialmente econômicos sobre os demais vem 
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enfraquecendo, com o termo desenvolvimento passando a ser associado a 

adjetivos como “humano”, “eco” e “sustentável”. 

Esse processo se justificou dado o aumento da crise ecológica, econômica 

e política, com a estagnação do crescimento aliada aos efeitos controversos das 

inovações tecnológicas, que favoreceram o individualismo e a insatisfação do ser 

humano - sinalizados pelo aumento das manifestações de ansiedade e depressão, 

além de altas taxas de suicídio em escala global - e evidenciou a necessidade de 

uma mudança de rumo na forma como as sociedades vem se construindo 

(SIMÕES, 2021). 

Frente a isso, Sauvé (2005) problematiza se a relação com o mundo ainda 

pode ficar limitada a uma dinâmica de “gestão de recursos”, com as atividades 

humanas sendo interpretadas unicamente dentro do quadro de referência do 

desenvolvimento mesclado à bandeira da sustentabilidade, numa interlocução 

que se impõe em escala planetária, mas sobrepondo-se às diversas culturas e 

reduzindo as possibilidades de se pensar as realidades de maneira diversa. 

Nesse sentido, Sachs (2002) avalia que, de modo geral, o objetivo deveria ser 

o do estabelecimento de um aproveitamento racional e ecologicamente 

sustentável da natureza em benefício das populações, levando-as a incorporar a 

preocupação com a conservação da biodiversidade aos seus próprios interesses, 

como um componente da estratégia de desenvolvimento.  

A questão fulcral aqui é que muitas dessas populações sofreram o 

apagamento de suas construções subjetivas, sendo forçadas a adotar o 

conhecimento exógeno como correto, científico, racional e superior, enquanto sua 

produção, advinda de outra origem geográfica, foi internalizada como não 

racional e inferior (MAIA; FARIAS, 2020).  

Frente a isso, a discussão sobre as assimetrias nas relações entre nações 

dominantes e periféricas começou a ser construída por intelectuais ligados ao 

pensamento decolonial, movimento que se esforça pela superação da base 

conceitual eurocêntrica e das práticas, instituições e do discurso tradicional do 

desenvolvimento, buscando alternativas a partir da cosmovisão dos povos e 

nacionalidades autóctones e trazendo à luz filosofias como a do Bem Viver 

(ACOSTA, 2016).  

 

O Bem Viver como alternativa ao paradigma de desenvolvimento 

  

As críticas de diferentes atores sociais em relação à concepção ocidental 

de desenvolvimento ensejaram questionamentos radicais sobre temas correlatos, 

tais como crescimento, progresso, reforma de mercado, extrativismo, consumismo 

material individual, que confluíram para alternativas à própria ideia de 
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desenvolvimento (SOUZA et al., 2021) e amiúde volta seu olhar para o modo de 

vida de povos originários.  

Apesar da situação de dominação e exploração de vários séculos, 

resultantes da colonização europeia, muitos povos se mantêm fiéis ao modo de 

vida alternativo em detrimento ao desenvolvimento assumido pelas sociedades 

ocidentais (ALCÂNTARA, SAMPAIO, 2017b). Para estes, não existe um processo 

linear da vida que estabeleça estágios de subdesenvolvimento e desenvolvimento, 

pela qual as pessoas devem transitar para que alcancem o bem-estar, como 

acontece no mundo ocidental (ACOSTA, 2016). 

 Nessa esteira, Escobar (2014) dá destaque às análises com embasamento 

nos movimentos e saberes indígenas, que tencionam ir além dos saberes ocidentais 

internalizados, criticando a modernidade europeia e construindo alternativas de 

desenvolvimento, entre as quais figura o Bem Viver. 

O termo Bem Viver se difundiu como uma expressão utópica que 

representaria um modo  de  vida desejável  e  diferenciado  do  atual  padrão  

civilizatório  moderno,  um caminho para concretizar o estabelecimento de 

padrões de vida autônomos, baseados no alcance da felicidade e no equilíbrio 

dos diferentes  âmbitos  da  existência  social,  sob relações orientadas em direção 

à harmonia e à reciprocidade (QUINTERO, 2018).  

O Bem Viver traduz aproximadamente a expressão quíchua Sumak Kawsay, 

empregada sobretudo no Equador, enquanto Viver Bem traduz Suma Qamaña, 

expressão em língua aimará da Bolívia, com a elaboração de suas noções 

remontando aos anos 1990, quando os movimentos indígenas passaram a 

reivindicar o direito de manter suas tradições, resistindo às propostas 

governamentais para se integrarem aos processos de 

desenvolvimento/modernização em curso em seus países (MACHADO; GENRO, 

2018). 

A proposta do Bem Viver é uma categoria central da filosofia de vida das 

sociedades indígenas andinas e configura uma oportunidade para construir 

coletivamente novas formas de convivência a partir de grupos tradicionalmente 

marginalizados, que trazem um resgate do modo de vida e os saberes indígenas, 

através de seu conhecimento originário e da harmonização das relações com a 

natureza e como forma de enfrentamento à crise socioambiental global (ACOSTA, 

2016; CAMARGO; TONSO, 2011). 

Como dimensões para a realização do Bem Viver na concepção indígena, 

Hidalgo-Capitán et al. (2014) elencam a necessidade de um território de três 

esferas: a roça, a floresta e a água, que se relacionam com elementos materiais e 

simbólicos; o entendimento de que os elementos imprescindíveis para o bem viver 

são obtidos junto a natureza mediante o  desenvolvimento de qualidades como 
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equilíbrio e sabedoria, em aprendizagem comunitária; uma  dimensão ética em 

que estão inclusos a busca da harmonia em todos os lugares, o que requer 

solidariedade, manifesta em respeito e valorização de idosos e no 

compartilhamento e reciprocidade entre os membros da comunidade. 

 Nessa conceituação, é central que existam condições espirituais e 

subjetivas, como prazer, felicidade, desejos, anseios e planos de se levar a vida em 

harmonia com a natureza, no entanto, ela não exclui a necessidade de condições 

materiais e objetivas, como riqueza (sem as nuances capitalistas de acumulação), 

comodidades, tempo  livre e acesso a serviços de saúde e educação (SOUZA et 

al., 2021).  

Sob essas condições, Camargo e Tonso (2011) consideram que o Bem Viver 

se apresenta como uma alternativa que não almeja definir um novo padrão de 

desenvolvimento, uma vez que os povos originários somente buscam reconstruir e 

dar continuidade a seu modo de vida ancestral, mais sustentável ambiental e 

socialmente que os modelos ocidentais. 

Para os estudiosos, a importância da retomada dos valores e dos saberes dos 

povos originários andinos reside no fato de que a discussão em torno da construção 

de um novo paradigma civilizatório pode consolidar uma alternativa latino-

americana que respeite as pluralidades e supere os processos históricos que nos 

conformaram, sem a importação de modelos gerados em realidades distintas. 

Nesse contexto, o Bem Viver se tornou também um paradigma que orienta 

as políticas públicas e ações dos Estados Nacionais na regulação de relações 

sociais, sob o propósito de reduzir as desigualdades na sociedade e melhorar as 

condições de vida dos sujeitos em situação de vulnerabilidade econômica, como 

ocorreu no Equador e Bolívia, países que buscam a construção de um projeto de 

sociedade por meio da adoção de princípios do Bem Viver em suas novas 

constituições e políticas públicas (ALCÂNTARA; SAMPAIO, 2017b). 

Embora seja recente enquanto corpo de ideias que pode ser mapeado, 

estudado e compreendido como parte do pensamento político, os elementos que 

constituem a base da filosofia de Bem Viver já existem (SILVA, 2019) e, para Quintero 

(2018), a expressão vem sendo utilizada como uma abstração que permite 

representar e caracterizar, em uma só categoria, diversas concepções dos povos 

indígenas da América Latina sobre suas formas de existência e, em geral, sobre os 

sistemas de vida plenos e desejáveis.  

Inclusa na literatura acadêmica internacional, o Bem Viver versa sobre o 

surgimento de uma lógica “outra”, própria do indígena e oposta à moderna, que 

vem alcançando visibilidade em outros planos para além do local e libertando-se 

do rótulo negativo de “tradicional” enquanto sinônimo de “não-científico”, cuja 
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lógica não seria condizente com a racionalidade requerida pelos postulados 

ontológicos e epistemológicos da ciência moderna (DELGADO, 2014). 

Em relação à adequação a esses parâmetros, Guevara-Aristizábal e 

Eschenhagen (2017) assinalam que o arcabouço do Bem Viver enfrenta os desafios 

de evitar sua captação pelo  desenvolvimento  hegemônico, bem como conceber 

alternativas  de  desenvolvimento  viáveis a longo prazo, enquanto Gudynas (2009) 

ressalta os desafios da ordem de compreensão dos direitos da natureza, uma vez 

que esses, no âmbito do Bem Viver, encerram valores intrínsecos do meio ambiente, 

os quais rompem com a postura antropocêntrica por serem independentes de 

valorações humanas. 

Somam-se a isso o fato de o Bem Viver focar transformações nas estruturas 

econômicas e relações de poder, visando mudanças radicais e não apenas 

incrementais (VANHULST; BELING, 2013), o que leva a inferir que, enquanto 

direcionador  para a alocação de valores, os conflitos entre atores, bens, serviços 

sociais e custos políticos se unem às dificuldades intrínsecas dos paradigmas a 

serem adotados, no quais as decisões são centradas na compreensão indígena do 

mundo, de forma que a  negociação para o sucesso das políticas públicas em tais 

modelos de desenvolvimento é árdua (SOUZA  et al., 2021) 

  Gallegos (2010) ressalta ainda que o alcance dos patamares de satisfação 

do Bem Viver supõem a existência de tempo livre para que se busque a 

contemplação e a  emancipação, de modo que, para o desenvolvimento dos 

indivíduos e coletivos, outros requisitos  devem  ser  atendidos, tais como liberdades, 

oportunidades, capacidades e potencialidades reais, os quais devem ser exercidos 

sem dominação sobre o outro, o que possibilitaria a construção do 

reconhecimento mútuo, da autorrealização e da realização de um porvir social 

compartilhado. 

Tais reflexões em relação à sua implantação, no entanto, não impedem o 

reconhecimento da validade das propostas do Bem Viver, ao ponderar-se que, em 

virtude da influência do colonialismo e do capitalismo, as sociedades vivam cada 

vez mais em função da competição, seja nos mercados de trabalho e consumidor 

ou mesmo na esfera pessoal, sendo apenas aquele que alcança o “êxito” 

considerado bem sucedido (CAMARGO; TONSO, 2011), enquanto a filosofia do 

Bem Viver entende que para um indivíduo ou grupo estar bem e melhor é preciso 

conviver bem, em comunidade, e não melhor que os outros, à custa dos outros 

(ALBÓ, 2017). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O colonialismo e sistema capitalista por ele instituído legaram um modelo 

que perdura por pelo menos por cinco séculos, com várias questões impostas pelo 

domínio colonial que ainda afetam as nações colonizadas e estão pendentes de 

resolução. 

As escolhas humanas, orientadas pelos valores e instituições eurocêntricos, 

são  responsáveis por desequilíbrios sociais e ambientais de escala planetária vistos 

atualmente. Por muito tempo, as opções no tocante ao desenvolvimento foram 

encaradas de forma simplista, como se se tratasse de uma escolha entre pessoas 

ou árvores, uma vez que o meio ambiente tem sido sistematicamente 

subvalorizado, ao passo que o crescimento econômico ocupa o topo das 

prioridades (PNUD, 2020). 

 A tendência de se promover unicamente o desenvolvimento econômico 

dificulta que se enxergue o que deve ser o principal objetivo do desenvolvimento: 

prover qualidade de vida às pessoas e satisfazer suas necessidades e aspirações 

sem comprometer o meio ambiente. Num mundo onde a pobreza e a injustiça 

social ainda são endêmicas, o Bem Viver fornece um caminho outro para se pensar 

em como atender as necessidades básicas humanas, materiais e espirituais, 

contribuindo para uma sociedade menos desigual e em harmonia com a natureza. 

  Com vistas a isso, o conceito de desenvolvimento pode ser repensado, 

buscando conjugar os fatores econômicos, políticos e sociais à luz da 

sustentabilidade, numa nova conformação que converse com a proposta do Bem 

Viver e passe a incorporar também a natureza como componente fundamental 

para o desenvolvimento humano, seguindo a reflexão de Gudynas (2009), pela 

qual a boa vida dos seres humanos só é possível se a sobrevivência e integridade 

da teia da vida da natureza puder ser garantida.  
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